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AVISO DE DISPENSA ELETRONICA

PROCESSO N0 2026,08.12.2

PROCESSO DESTINADO A PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE DISPOSTOS NO ART. NO 48, INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR NO 123/2006, COM

REDAçÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR N0 147120',14, APLICADO, NA OPORTUNIDADE, EM

CONFORMIDADE COM O ART.40, DA LEI 14,133121.

Torna-se público que o lVunicípio de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da Secretaria lvlunicipal de

Segurança PúblÍca e Cidadania, realizará Dispensa Eletrônica, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da

Lei 14.133, de 1o de abril de 2021, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 6712021 e demais legislações

aplicáveis.

Data da Sessão: 18 de agosto de 2026.

Link da plataforma eletrônica: https J/bllcompras.com
Horário da Fase de Lances: de 08:30h até às 14:30h.

REFERÊNCp DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF) e,

dessa forma, serão registradaS no sistema eletÍÔnico e na documentaÇão relativa ao certame

DA FORMALIZA CÃO DE CONS ULTAS E ESCLARECIMENTOS

Link: htt //bllcom com

E-mail: c uazerro,ce

1 . DO OBJETO
isição de carretas

de ate 3 (três)

do Departamento

Municipal de Trànsito - DEMUTRAN de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da sua Secretaria lVunicipal de

Segurança Pública e Cidadania, conforme condiçóes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de

Disoensa Eletrônica e seus anexos.\'' i.2 - A contratação será por item, conforme tabela constante no Termo de Referência, Anexo I deste Aviso

de Dispensa Eletrônica.

1.2.1 - Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos Íorem de seu

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os

itens que o compõem,

2.DA PARTICIPAÇAO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2,'1 - A participaçáo no presente, se dará mediante Sistema de Dispensa EletrÔnica da Bolsa de Licitaçôes e

Leilões, disponivel no endereço eletrônico bllcompras.com
2.2 - O Íornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao Órgâo entidade promotor do

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros náo autorizados.
2.3 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.3.1 - que nâo atendam às condições deste Aviso de Dispensa ElekÔnica e seus anexos;

2,3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;

2,3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedaçõesl

1.1 - O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa visando a Aqu

de transpoíe veicular de semirreboque específica para o tracionamento simultâneo

motocicletas, destinadas ao atendimento das necessidades da Guarda Civil [/ekopolitana e
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o.a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, quando a

contrataÇâo versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a

contrataçâo versar sobre obra, serviços ou Íornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contrataçã0, impossibilitada de contratar em

decorrência de sanção que lhe Íoi imposta;

d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, tÍâbalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entldade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação

ou atue na Íiscalização ou na gestão do conkato, ou que deles seja cÔnjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, atá o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n0 6.404, de 15 de dezembro de
'197ô, concorrendo entre si;

f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condições análogas às de escravo ou por conkataÇão de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista,

2,3.3,1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econÔmico,

2,3.3.2 - Aplica-se o disposto na alinea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,

física ou juridica, com o intuito de burlar a efetrvidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da

personalidade jurídica do fornecedor.

2,3.4 - Organizações de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n o

74ôl201 4-TCU-Plenário).

2.4 - Poderão participar exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte regularmente

estabelecidas no Pais, que atuem no ramo pertinente ao objeto e que satisfaçam todas as exigências,

especificaçóes e normas contldas no Termo de Referência em anexo.

2,4,1 - Os critérios estabelecidos no item 2,4 atendem ao tratamento diferenciado e simplificado destinado às

microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no Art. n0 48, inciso lda Lei Complementar no

12312006, com a redação dada pela Lei Complementar no 14712014, aplicado, na opoíunidade, em

conformidade com o Art. 40, da \et 14.133121,

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3,1 - O ingresso do íornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua

proposta inicial, na forma deste item.

3.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa ElekÔnica, encaminhará,

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado,

a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do

procedimento.

3.3 - Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta, em especial o preç0, vinculam a Contratada,

3.4 - Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestaçáo dos

serviços ou na entrega do produto.

3.4.1 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do fornecedor, náo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraÇão, sob alegaçâo de

eno, omissão ou qualquer outro pretexto,

3.5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,

em conformidade com o que dispõe o Termo de ReÍerência e este Aviso de Dispensa Eletrônica, assumindo o

j
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proponente o compromisso de executar os serviços/fornecer os produtos nos seus termos, bem como de

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçá0.

3,6 - Uma vez enviada a proposta no sistema, os fomecedores poderão retiráJa, substitui-la ou modificá-la,

até a data e horário estabelecidos para a abertura do procedimento,

3.7 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" em campo

próprio do sistema eletrônico, às seguintes declaraçÔes:

3.7.1 - que inexistem Íatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

3,7.2 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no 123, de 2006, estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts, 42 a 49.

3,7,3 - que está clente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa EletrÔnica e seus

anex0s;

3.7.4 - que assume a responsabilidade pelas transaÇões que forem efetuadas no sistema, assumindo como

firmes e verdadeiras;

3.7.5 - que cumpfe as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, de que trata o art, 93 da Lei n0 8.213/91.

3,7,6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll, da

Constituiçã0.

4. DA FASE DE LANCES

4,1 - A partir das 08:30 da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Elekônica, a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4,2 , lniciada a etapa competitiva, os Íornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro,

4.2,1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global por item.

4.3 - O fornecedor somente poderá oferecer vator inferior em relaçáo ao último lance por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

4 ã 1 - O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o

certame, desde que inferiores ao meno[ por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances

definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Dispensa EletrÔnica.

4.4 - Havendo lances iguais ao menor já oÍertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro

no sistema.

4,5 - Caso o fornecedor não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta

4.6 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificaçâo do fornecedor.

4,7 - lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificaçâ0.

4.7,1 - O encerramento da fase de tances ocorrerá de Íorma automática pontualmente no horário indicado,

sem qualquer possibilidade de prorrogaçáo e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO

5i - O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por item, observadas as exigências contidas

neste Aviso de Dispensa EletrÔnica e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

5.2 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conÍormidade da proposta classiflcada em primeiro lugar

quanto à adequação do objeto e à compatlbilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
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5,3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estlmado pela Administraçã0, poderá haver a

negociação de condlçóes mais vantajosas.

5,3,1 - Neste caso, seÍá encaminhada conkaproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preç0,

para que seia obtida melhor proposta com preço compalivel ao estimado pela Administração.

5.3.2 - A negociação poderá ser feita com os demais Íornecedores classiÍlcados, respeitada a ordem de

classificaçã0, quando o primeiro colocado, mesmo após a negoclaçã0, for desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contratação,

5,3.3 - Em quatquer caso, concluída a negociaÇão, o resultado será registrado na ata do procedimento da

Dispensa Eletrônica,

5,4 - Estando o preço compativel, será solicitado o envio da proposta final, adequada ao último lance, dentro

do prazo de 02 (duas) horas e, se necessário, de documentos complementares. A proposta final deverá ser

anexada na plataÍorma eletrônica, em campo específico.

5.5 - O prazo de validade da proposta nâo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaçã0.

5.6 - Será desclassificada a pÍoposta vencedora que:

5,ô.1 - contiver vicios insanáveis;

5.6.2 - não obedecer às especiÍicações técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa ElekÔnica ou em

seus anexos;

5,6.3 - apresentar preÇos inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

5,6.4 - não tiverem sua exequibilldade demonstrada, quando exigido pela Administraçáo;

5.6.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso de Dispensa Eletrônica ou

seus anexos, desde que insanável.

5,7 - Se houver indicios de inexequibilldade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderâo ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta,

S,8 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiflcação da proposta A

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoraçào

do preç0.

S.8,1 --O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância

das propostas,

5.9 - para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiflcaÇões do objeto, poderá ser

colhida a maniÍestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçã0.

5.11 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, inÍormando-se no "chat" a nova data e horário para a

sua continuidade,

5.12 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitaçá0, observado o

disposto neste Aviso de Dispensa EletrÔnica.

. OA HABILITA Ão
6.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitaçáo serão solicitados do fornece dor mais bem

classificado da fase de lances, conforme a seguir

6,1.1 - Habilitação Jurídica
a) CertiÍicado da Condição de l\4icroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br, em se tratando de

l\,4icroempreendedor lndividual - MEl,

coMrssÃo DE LlClÍAÇÀ0

Folha No ,tlÇ-

ji _r r'



b) Ato constitutivo, estatuto ou conkato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

açoes, acompanhada de documentos de eleiÇão de seus administradores;

c) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

d) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercício;

e) Decreto de autorizaçáo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir;

6.1.2 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadasko de Contribuintes Estadual e/ou Ít/unicipal, se houver, relativo ao domicílio

ou sede do licitante, peíinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

6.1.3 - Qualificação Econômico-Financeira
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2

(dois) últimos exercícios sociaisi

a.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas

constituídas há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de Íeitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6.1.4 - Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

Íornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.

a,1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar

o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.

6.1.5 - Declarações
a) Declaraçáo de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis kabalhistas, nas noÍmas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de enkega

das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

1 B (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menoÍes de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art, 7o

da Constituição Federal;
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

informaçôes prestadas, na Íorma da lei.

COMISSÀO DÉ LICITA ÇA0
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6.1.6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverão ser

apresentados em seu próprio nome. Não será aceita documentação Íeíerente à outra empresa, ainda que

integrante do mesmo grupo econômico.

6.1.7 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que não conste previsão em legislaçâo especiÍlca, os referidos deverâo ter sido emitidos há, no máximo, 90

(noventa) dias, contados até a data da realização da contratação ou, se emitidos por prazo indeterminado,

conforme legislação do órgão expedidor,

6.1.7,1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de

inscrições.

6,2 - Como condiçáo prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta

classificada em primeiro Iugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participaçã0,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a paÍticipação no certame ou a Íutura conkatação,

mediante a consulta ao seguinte cadastro:

a) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sitio do htlps J/certidoes-

aof.apps,tcu .oov.br
ô,2.1 - Constatada a existência de sançã0, o fornecedor será reputado inabilitado, por náo atendimento à

condiçâo de participaçã0.

6.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exlgidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o fornecedor será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da AdministÍaçã0, sob pena de inabilitaçã0.

6.4 - É facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessário, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual,

6,5 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa

Eletrônica,

6.5.1 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitaçáo, o Órgão ou entidade

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação, até a apuÍaÇão de

uma pÍoposta que atenda às especificações do objeto e as condiçoes de habilitação,

ô,ô - Constatado o atendimento às exigências de habilitaçã0, o fornecedor será habilitado,

v 7-DACON TRATACÃO
7.1 - Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contrataçã0, será firmado Termo de Contrato

ou emitido instrumento equivalente.

1,2 - O adjudicatário terá o prazo de 5 dia(s) útil(eis), contados a partir da data de sua convocaçã0, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar inskumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuizo das sançoes previstas neste

Aviso de Dispensa Eletrônica,

7,2.'1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o Órgão ou entidade para a assinatura do

Termo de Contrato, a Administraçáo poderá encaminhá-lo, mediante correspondência por meio eletrÔnico (e-

mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 dia(s) útil(eis), a contar da data de seu recebimento.

7 .2.1.1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela Administraçã0.

7.2.2 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual perÍodo, por solicitação iustlficada do adjudicatário e

aceita pela Administraçã0.

7,3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária, implica

no reconhecimento de que:

7.3.1 - A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negÓcios ali estabelecida as

disposiçôes da Lei n0 14.'133, de 2021,

COMISS ÀO DE LICITAÇAO
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7 .3.2 - A contratada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa EletrÔnica e

seus anexos,

7,3,3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescjsão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da

Lei no 14.133i21 e reconhece os direitos da Administraçâo previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4 - O Íuturo Contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na Íorma

do artigo 105, da Lei n" 14.13312021,

7.4.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, lndependentemente de termo aditivo, quando o

objeto nâo for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providàncias cabiveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instÍumento,

8. DAS SANCOES

8,1 - Serão consideradas infraçóes administrativas, quaisquer daquelas previstas no art. 155 da Lei no

14.13312021, garantida a prévia e ampla defesa.

8.2 - O fornecedor que cometer quaisquer das infrações discriminadas no art. 155 mencionado no item

anterior ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade clvil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência, pela inÍração do inciso ldo citado artigo 155, quando não se justiÍicar a imposição de

penalidade mais grave;

b) l/ulta de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)/item(s) prejudicado(s) pela conduta

do fornecedor, por qualquer lnfração dos incisos I ao Xl do referido art. 155;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Adminiskaçâo Pública direta e indireta do ente federativo

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos ll ao Vll do citado

artigo 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do referido artigo 155, bem como nos

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

8.3 - Na aplicaçâo das sançoes serão considerados:

8,3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3,2 - As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4 - 0s danos que dela provierem para a AdministraÇáo Pública;

8.3.5 - A implantação ou o apeÍeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍmas e orientaçÓes dos

órgãos de controle.

8.4 - Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Adminiskação ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diÍerença será descontada da

garantia prestada, quando houver, ou será cobrada judlcialmente,

8,5 - A aplicação das sanções previstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparação integral do dano causado à Adminiskação Pública.

8,6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9 - DAS DISPOSI ÓES GERAIS

9.1 - O procedimento será divulgado na PlataÍorma do Portal de Licitações da Prefeitura l/unlcipal de

Juazeiro do Norte/CE htt s://www. uaz tr donorte.ce. .br/licita h , no Diário Oficial do Município

de Juazeiro do Norte h s://www uazeirodono br/diariolista. , no Portal de Licitações doe

Tribunal de Contas do Estado do Ceará (https J/municipios-licitacoes.tce.ce.qov.br) e no Portal Nacional

de Contrataçôes Públicas - PNCP (www.qov.br/pncp/pt.br).
9.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassiÍicados ou inabilitados (procedimento fracassado),

a administraçáo poderá:

9.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa EletrÔnica com uma nova data;
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9,2.2 - Valer-se, para a contrataÇã0, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possivel, e desde que atendidas

às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitaçã0,

coníorme o caso.

9.3 - As providôncias dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedlmento deserto),

9.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos Íornecedores, cujo prazo não

conste neste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

Administraçáo na respectiva notificaçã0,

9.5 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçoes, íicando responsável pelo ônus decorrente da perda do

negócio diante da lnobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Adminiskação ou de sua

desconexão.
9.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça a realizaçào do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaÇão em contrário.

9.7 - 0s horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarào o

horário de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa

ao procedimento.

9,8 - No julgamento das propostas e da habilitaçã0, a Administração poderá sanar erros ou falhas que nào

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurÍdica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação,

9.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não compÍometam o interesse da Administraçã0, o

princípio da isonomia, a Íinalidade e a segurança da contÍatação,

9.10 - 0s fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas proposlas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduÇão

ou do resultado do processo de contratação.

9.11 - Em caso de divergência entre disposiçoes deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexos ou

demais peças que compóem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico,

9.13 - 0s casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, nos termos da legislação pertinente,

9.14 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Aviso de Dispensa

Eletrônica será o da Comarca de Juazeiro do Norte/CE.

1O .DOS ANEXOS
1 0.1 - lntegram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo da Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelo de Declarações
ANEXO lV - lVinuta do Contrato.

uazeiro do Norte/CE, 12 de agosto de 2026
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TERMO DE REFERÊNCIA

1- DO OBIETO E DO VALOR ESTIMADO

1.1 - Aquisição de carretas de transporte veicular de semirreboque específica para o tracionamento

simultâneo de até 3 (três) motocicletas, destinadas ao atendimento das necessidades da Guarda

Civil t\.4 etropo lita na e do Departamento Municipal de Trânsito - DEN{UTRAN de Juazeiro do

Norte/CE, por intermédio da sua Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania, conforme

d escrição do quadro abaixo:

COMISSÀ O DE LICITACÀO

Folha No lQA

Item Especificação Unid. Quant Valor
U nitário

Valor Total

01 Carretas de

semirreboque
traciona mento
motocicletas.

transporte veicu la r de

específica para o

simultâneo de até 3 (três)

Und 04 Rs 12.485,00 Rs 49.940,00

CARACTERÍ STICAS MiNIMAS

/ 2 feixes de mola (4 lâminas);
/ 2 amortecedoresj
/ 2 pneus aro 14 (novos);
/ viga em U de no mínimo 3" x2,40;
/ chassi em aço;
/ 3 trilhos com arco de apoio;
/ .ampa de carga e descarga;
/ engate de acoplamento automátlco;
/ pa rte elétrica completa;
/ comprrmento útil mínimo: 2,2A x 1,65 m;
/ capacidade de carga: 750 kg;
/ corrente de proteção 700 mm;
/ 1 pedestalfrontal;
/ pafte elétrica e lanternas de led determinado no Código de Trânsito Brêsileiro;
/ homologado pelo DENATRAN e INMETRo;
/ munheca nodular de acoplamento automático;
/ 8 cintas com catracas com capacidade de carga de trabalho de 1,5 t, com a finalidade de

imobilização da motocicleta na carretinhâi
/ o veículo deverá receber na estrutura metálica a pintura em esmalte sintético;
/ para-1amas em chapa de aço nas rodas;
/ para-choque traseiro em açoj
/ pinlurc com fundo antiferrugem;
/ a rampa de aceso deverá ser fabricada no mesmo materla do chassl;
/ deverá estar prevista uma forma de encaixe ou trava de segurança que impeça a movimentação

ou desencaixe da rampa de acesso quando esta estiver sendo utilizada;
/ quando não estiver sendo utilizada a rampa de acesso deve ficar fixada em local próprio no

veículo por meio de encaixe ou trava de se8urança que permitam a sua retirada sem a utilizaçào

de ferramentas;
/ suportes suficientes para fixação e cintas utilizadas para imobilização da motocicletaj e
/ os suportes deverão ser fabricados em aço e fixados no chassi do veículo com capacidade de

tração mínirna de 750 kg.

I MAGENS MERAÍ\4 ENTE I LUSTRATIVAS
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l-.2 - o custo estimado total da contratação é de Rs 49.940,00 (quarenta e nove mil novecentos e

quarenta reais) conforme custos unitários apostos na tabela acima, considerados os preçôs

praticados no mercado. O valor estimado fora obtido através do MENOR PREÇO unttárto, conforme

as pesquisas de preços anexadas aos autos.

1.2 - Havendo mais de ltem ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de

seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta

para todos os itens que o compõem,
1.3 - O critério de julgamento adotado será o menor preÇo, observadas as exigências contidas no

Avrso de Contratação Dlreta e seus Anexos.

2 - DA FUNDAMENTAfiO

2.1 - Dado que o objeto desta contratação se enquadram como bens comuns, pois os padrões de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de

mercado, poderá{ão) ser fornecido(s) por meio de Pregão, conforme disposto no Art. 29 da Lei

Federal ne 1.4.133/2027, entretanto, ainda que não haja legalmente um valor mínimo para a

realização de Pregão, no caso presente, o baixo valor da contratação e a economlcidade processual,

ensejam que a contratação se dê por Dispensa de Licitação com fundamento no inciso ll do Art. 75

da Lei Federal np 14.133/2021, vejamos:

Art.75. Édispensável a licitação

| - Pâra contratação que envolva valores inferiores a RS 50.000,00
(cinquenta mrl reais), no caso de outros servlços e compras -

(atualizado pelo decreto ne 1.2.8A7, de 29 de dezembro de 2025).

Decreto n. 72.80712025

At|. 75,caput, inciso ll - RS 65.492,11 (sessenta e cinco mil
quatrocentos e noventa e dois rears e onze centavos).

2.2 - Assim, visto que a presente contrataÇão se enquadra nos moldes do contido no artigo 75,

rncrso ll da Lei Federal na 14.1,33/2021, (atualizado pelo Decreto ne 12.807, de 29 de dezembro de



Secretaria Municipal
de Segurança Pública

e Cidadania
JUAZEIR

OO NORTE
a

2025), devido ao baixo valor e ao bem da economia processual, a presente contratação se dará por

DISPENSA DE LICITAÇÃO.

2.3 - Será considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o menor

valor/preço para a aquisição dos produtos/bens,

2.4 - O presente caso será precedido de divulgação do aviso da dispensa de llcitação em sÍtio

eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 03 três dias úteis com a especificação do objeto
pretendido e com a manlfestação de interesse da Administração em obter propostas adtcionals de

eventuais interessados inclusive das empresas que já apresentarêm orçamentos, se for o caso,

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, nos termos do art. '75, § 3e, da Lei n

14.r3312021,.

§ 3e - As contratações de que trêtam os incisos I e ll do caput deste

artigo serão preferencia mente precedldas de divulgação de aviso em

sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a

especificação do objeto pretendido e com a manifestação de intcrcssc

da Administração em obtêr propostas adicionais de evcntuais

interessados, devendo ser selectonada a proposta mais vantajosa.

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3,1 - A contratação se faz necessária para aprimorar a operacionalização e a eficiência dos serviços

prestados pelo Departamento ltrlunicipal de Trânsito - DEMUTRAN, em Juazeiro do Norte/CE. A

presente justificativa visa demonstrar a relevância dessa aquisição para o desenvolvimento das

atividades de fiscalização, controle de tráfego, e educação no trânsito, alem de proporcionar a

melhoria das condições de transporte de motoclcletas apreendldas ou em situações que demandem

remoção.
3.2 - O DEMUTRAN de Juazeiro do Norte é responsável pela fiscalização e controle do tráfego

urbano, incluindo a apTeensão de veículos, principalmente motocicletas, que, muitas vezes,

necessitam ser transportadas a outros locais, como pátios de apreensão ou áreas destinadas à

regu la rizaçã o de infrações.
3.3 - As carretas de semirreboque são projetadas para garantir maior segurança e estabilidade no

transporte de múltiplas motocicletas, permitindo a movimentaÇão simultânea de até três veículos, o

que otimiza as operações e reduz a necessidade de realizar várias viagens com veículos menores.

3.4 - As carretas específicas para esse tipo de carga garantem que as motocicletas sejam

transportadas de forma segura, minimizando danos aos veÍculos durante o transporte. lsso é

fundamental tanto para a preservação dos bens apreendidos quanto para a imagem institucional do

DEMUTRAN,

3.5 - O uso de carretas que permitem o transporte de até três motocicletas por vez resulta em um

processo de remoção mais ágil e eficaz, o que contribui para a fluidez do trânsito e o atendimento

mais rápido às demandas de fiscalização.

3.5 - Por fim, fica clara a necessldade de aquisição das carretas de transporte velcular de

semirreboque específicas para o tracionamento simultâneo de até 3 (três) motocicletas, que

atenderão de forma eficaz as necessidades operacionais do DEMUTRAN de Juazerro do Norte/CE. A

aquisição proporcronará maior eficiência, segurança e economia nas operações de remoção de

veículos, contribuindo diretamente para a melhoria da qualidade dos serviços prestados à população

e para o bom funcionamento das atividades de fiscallzação e controle de trânsito no município.

COMISSAO DE LICIIÁÇÁO
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4 - DA DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO

4.1 - O ÍVunicípio de Juazeiro do Norte/CE, através do Departamento lvlunicipal de Trânsito

DEMUTRAN, necesslta realizar a contratação de empresa para o fornecimento de carretas de

transporte veicular de semirreboque especifica para o tracionamento simultâneo de até 3 (três)

motocicletas.
4.2 - A solução que atende os interesses e necessidades no contexto atual é a contratação de

empresa(s) para o fornecimento dos produtos/bens conforme condições, quantidades, exigôncras e

estimativas estabelecidas neste Termo de Referência.

4.3 - Nesse sentido, por se tratar de materiais/bens de entrega quase imediata, a referida aquisição,

por si só, já é quase a solução completa.
4.3 - Parc a contratação dos produtos/bens objeto do presente, deve-se observar o critério de

julgamento objetrvo das propostas, selecionando a que for mals vantajosa para o Município de

Juazeiro do Norte, correspondente a de N/ENOR PREÇO.

5 - DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

5.1 - Não haverá parcelamento da solução uma vez que se trata de um só ltem, não havendo a

necessidade de unificação de itens em "LOTES".

6. DA CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS/BENS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Os produtos/bens objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padrões

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais

de mercado.

6.2 Devido aos valores da contratação, o objeto poderá ser contratado mediante dispcnsa de

licitação com fundamento no artigo 75, inciso ll c/c o § 3e do mesmo artigo da Lei na 1-4.133/2021.

6.3 - A CONTRATADA deverá atender às demandas por meio do fiel cumprimento deste l ermo de

Referêncra e do futuro Contrato, observando as demais Íotinas administrativas determinadas pela

CONTRATANTE.

6.4 - A CONTRATADA deverá conduzir as suas ações em conformidade com os Íequisitos lcgais e

regulamentos a plicáve is.

6.5 - As exigências de habilltação são as usuais para a generalidade do objeto.
6,6 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
6.7 - Não haverá exigência da garantia da contratação, por se tratar de simples

aq u isiçã o/fo rnecimento, não havendo risco ou complexidade que justifique a exigência de garantia

de execuçã o.

6.8 - Não será necessária vistoria quanto ao objeto desta contrataÇão.

7 - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS PRODUTOS/BENS E DA GARANTIA, IMANUTENçÃO E

ASSISTÊNCIA TÉCNICA

7.1. - Os produtos/bens serão fornecidos de acordo com a solicitação requisitada pela Secretaria

Municipal contratante, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for
mencionado nas respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicrtar

apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega

de responsabilidade da empresa Contratada.
7.2 - Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento

da respectiva Ordem de Compra.
7.3 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:
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7,3,1 - Provisoria mente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a

especificação;

7,3.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor
responsável pela solicitação e conseq u ente mente aceitação.

7.4 - A contratada se obriga a fornecer o objeto com garantia mínima de 1 (um) ano contra deíertos
de fabricação, a contar da data da emissão da nota fiscal da contratada. Caso o prazo da garanlia

oferecrda pelo fabricante seja inferior ao estabelecido neste rtem, o fornecedor deverá

complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.
1.4.1- - A material que apresentar vício ou defeito no perÍodo de vlgência da garantia deverá ser

substituído por outro novo, de primeiro uso, original ou genuÍno, que apresente padrões de
qualidade e desempenho lguais ou superlores ao do material contratado.
7.4.2 - Durante o prazo de vigência da garantia, a contratada, após ser informada sobre o defeito
coberto pela garantia ou qualquer desconformidade com o termo de referência, deverá providenciar

a troca ou reparo corrigindo o vício no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, excluindo-se os casos

de comprovada incorreção do uso ou a inadequada manutenção por parte dos usuários.
7.4.3 - Caso seja constatado que o objeto entregue não atende às especificações ou não confere com

o declinado na proposta, deverá ser recusado seu recebimento para que seja corrigido o vício

constatado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da comunicação.
7.4.4 - O prazo indicado nos subitens 7.4.2 e 1.4.3, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justiflcada da contratada, acelta pela

co ntrata nte.

1.4.5 - O aceite do objeto pela contratante não exclui a responsabilidade clvll da contratada por
vícios de qualidade, de quantidade ou ainda por desacordo com as especiftcações estabelecidas,
ve rificadas posteriorm ente,
7,4.6 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação da
contratante ou a apresentação de justificatlvas pela contratada, Íica a contratante autorizada a

propor a aplicação de penalidade nos termos contratuais.
7.4.7 - A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento dc
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
7.4.8 - A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em pcrfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adiclonal para a contratante.
1.4.9 - O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
respo nsa bilid ade da contratada,

8 - DO MODELO DE GESTÃO E F|SCAL|ZAÇÃO DO CONTRATO

8.1 - O contrato deverá ser executado fielrnente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nq 14.133, de 202L, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

8.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias med ia ntes simples a postila.
8.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admttindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
8.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato
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8.5 - A execuÇão do contrato deverá ser acompanhada e fiscalrzada pelo(s) fiscal(rs) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos Lei ns 14.13 3 de 2027 art. L1.7 utca

8.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecldas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
8.6.1" - O fiscal do contrato anotârá no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrêncras

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessáíio para a regularização das

Íaltas ou dos defeitos observados.
8.6.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaÇões
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
8.6.3 - O fiscal lnformará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

8.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
8.7 - O gestor do contrato acompanhará os íegistros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

8.8 - O fiscal do contrato verificará a manutenÇão das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento

e termos aditrvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

8,8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
8.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenctamento, a

exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando reÍatório com vistas à verificação da necessldade de

adequações do contrato para fins de atendimento da flnalidade da administração.

8.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

8.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais,

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

o b riga ções.
8.9,3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administratrvo de

responsabilização para fins de apllcação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ns 14.133 de 2O2r ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

8.1.0 - O fiscal do contrato comunícará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
8.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Admlnistração para representá-la na

execu çã o do contrato.
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8.11.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício

da ativid ade.

9 - DO PAGAMENTO

9.1- Preço

9.1.1 - O valor total estlmado para a contratação e de RS 49.940,00 (quarenta e nove mil novecentos

e q uarenta reais).

9.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
9.2 - FoÍma de Pagamento

9.2.1 - O pagamento será reallzado atraves de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pela contratada.
9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento

9.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. contados do

recebimento da Nota F isca l/Fatu ra.

9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
9.4 - Condições de Pagamento

9.4.7 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento.
9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Í'atura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratantej
d ) o perÍodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o ptazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;
9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser ob rigatoria mente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficlals ou à documentaçâo mencionada no art. 68 da Lei ns L4.13312021.
9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
rea liza r co ns u lta para:

a) verificar a manutenção das condlções de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaÇão, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
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9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularldade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no píazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério da contrata nte.
9.4.7 - Não havendo regularlzação ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que selam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créd itos.

9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à resclsão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

d eíesa.

9.4.9 - Havendo a efetiva execução do ob.jeto, os pagamentos serão reallzados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9,4.10,1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento scrão

retidos na fonte os percentuais estabelecldos na leglslação vigente.
9.4.LL - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da lei
Complementar np 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regrme. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meto de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10 - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

10.1 - O futuro Contrato terá vigência até 12 doze meses contados da data de sua assinatura, na

forma do artigo 105, da Lei n" L4.133/2021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos

produtos/bens dentro da vlgência do mesmo.

10.2 - O prazo de vigência será automaticamente píoríogado, ind epende nte mente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as provldências

cabíveis no caso de culpa da contratada, previstas no instrumento contratual.

11 - DAS OBRTGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
futu ro contrato;
11.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado

ao futu ro contratoj
11..3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
íornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensasj
11.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela

Contratad aj

11.5 - Comunicar a empíesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei ne

u.1,331202L;
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11.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, f orma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
11.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
11.8 Cientiflcar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigações pela Contratada;
11.9 - Explicitamente emitií decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, merarnente
protelatórios ou de nenhum anteresse para a boa execução do ajuste;
11.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
11..10 - Ilesponder eventuais pedidos de reesta be lecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dlas úteis;
11.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12 - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA

12.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);
12.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quêtro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que lmpossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
12.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, da Lei ns 1.4.133, de 2021) e prestartodo esclarecimento ou informação por
eles solicita dos;

1,2.4 - l\eparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os prod utos/materiais nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
12.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem corno por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofrldosj
12.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalrzação do contrato, JUnto com a Nota Fiscal para fins
de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularrdade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Atrva da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e lr4unicipal do domicílio ou
sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Ne8ativa de Dóbitos
Tra ba lh istas - CNDT;

12.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplêncla não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
12.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábll, qualquer ocorrêncla anormal ou acidente
que se verlfique no local da execução do objeto contratual;
12.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer ativtdade que não este.ja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

goMtssÀ0 DE LICITACA0

olha No

d
a)



Secretaria Municipal
de Segurança Pública

e Cidadania
JUAZEI

OO NORT

12.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;
1.2.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Prevrdência Social ou para aprendiz, bem como

as Teservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei ne 1,4.133, de 2021);
12.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo frxado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único, da Lei ns 14.133, de 2027);

12.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

co n trato;
L2.L4 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitatrvos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo co m plementá -los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

aft.724,ll, d, da Lei ns 14.1"33, de 2021,;

12.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança da Contratante;
12.1"6 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao períeito

cumpnmento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramenLas e

utensíllos demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa tecnica e a legislação de regência;

12.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne 13.709, de 14 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso

por força da execução do futuro contratoi
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;

12.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere;
12.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezessets anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

13 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

13.1- Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa'

13.1.1 Deixar de entregar a documentaÇão exigida para a contratação ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente .justificado, não mantiver a

proposta em es pecia I quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigÍvel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitivaj ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
13.1,3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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13.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro

de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecldo pela

Administração;
13.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

decLaração falsa durante a contratação;

13.1.5 - Fraudar o procedimento de contratação;

13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a leii

b) lnduzir delibeÍadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13.1.7 - Praticar atos llícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataçãoj

1"3.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art, 5s da Lei ne 12 846, de 2013;

1.3.2 - Com fulcro na Lei ns 14.133, de 202L, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das respo nsa bilid ades

civil e crimlnal:
13.2.1 - Adve rtência;

13,2.2 - Multa;
13.2.3 - lmpedimento de licltar e contratar e;

13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punlção ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade

que a plico u a pe na lidad e.

1.3.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3.2 - As peculiarldades do caso concreto;

13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5 - A rmplantaÇão ou o aperfeiçoamento de pro8rama de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação ofictal.

13,4.1 - Para as lnf rações previstas nos itens L3,L,1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de Os% a 1,5% do

va lor do contrato licitado.

L3.4.2 - Parc as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1,5, 13.L.6,13.1,.7 e 13.1.8, a multa será de

!5% a 30% do valor do contrato.
13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa

13.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1I>

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrêncla

das infrações adminlstratlvas relacionadas nos itens 13.L.L, 13.1,.2 e 13.1.3, quando não se justiíicar

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Adminrstração Pública direta e indtreta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade,

pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8 poderá ser aplicada ao responsável a sanção de deciaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.7.4, 1.3.1..5, L3 1' 6, 13.1.7
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justifiquem a imposlção de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5e, da Lei ne 74 73312021

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preÇo, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita

no item 13.1.3.1., caracteÍizará o descumprimento total da obrlgação assumida e o sujeitará às

penalidades e à rmediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora

da licitaÇã0, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4e da lN SEGES/IVE nq 73, de 7022

13.10 - A apuração de responsa bilid ade relacionada às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servrdores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e

circunstâncias conhecidos e intimará o licrtante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especifrcar as provas que

p reten d a prod u zir.

13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertêncra,

multa e impedimento de licltar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.1-2 - Caberá a apresentação de pedido de reconsrderação da aplicação da sanção de dec aração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrrda até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados,

14 - DOrAÇÃO ORÇAMENTÁRrA

14.1 - As despesas do futuro contrato correrão por conta de recursos próprios do município,
previstos na seguinte dotação orçamentária:

Urgao Unid. Orç. Projcto/Âtividadc Elemento dc Despcsa

15

15

01

01

06.122.0002.2.066.0000 44905200

26.122.0002 2.068.0000 44905200

15 - DO ESTUDO TÉCr.rrCO pnrLrVrrunn

15.1. - Conslderando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo
necessidade de requisitos complementares, pactuação de níveis de serviço ou análise mais detida
quanto à existência de soluções alternativas, foi dispensada da instrução a elaboração de Estudos

Técnicos Preliminares.

15.2 - Lembramos ainda que o Município de Juazeiro do Norte/CE regulamentou através do

Decreto ne 906, de 23 de novembro de 2023, que trata sobre a elaboração de Estudos 'l-ócnicos

Prellminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito
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l\.4unicipal, sobre o ETP, em seu art. 11, inciso l, faculta a realização

prelimlnares nos casos de dispensa de licitação por balxo valor, conforme
incisos I e ll da Lei Federal ns L4.133/2021.

de estudos técn icos

previsto no Art. 7l;,

Decreto ne 906, dê 23 de novembro de 2023

Art. L8. Em ámbito municipal, a elaboração do Estudo Técnico

Preliminâr será:

l- facultada nas hipótcses dos incisos l, ll, Vll e Vlll do aÍt. 75 e do §

7e do art. 90 da Lei ne L4.133, de 2021;

15.3 - Assim dlante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitação, da

baixa complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnlco preliminar no presente

c450.

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1- Poderá o lVunicípio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em

parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de Íato superveniente,

devidamente justif icado.

16.2 - O lr4unicípio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em

parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofícro ou por provocação.

16.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo

único do Art. 7l- da Lei Federal ns. 14.1-33121-.

16.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo

lusto decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.

16.5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento

total da(s) obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à

imediata perda da garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora,

conforme estabelecido no Art.90, § 5e, da Lei Federal ne 1'4.133 /2021..
16.6 - Sallentamos que se porventura alguma situação não prevista neste lnstrumento ocorrer,

todas as consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal ns 1.4.1'3312021.

17 - DO FORO

17.1- - Ftca eleito o Foro da Comarca de luazerro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorrerem

da execução do futuro Contrato que não possam s compostos pela conciliação, coníormc art.92,

§1e, da Lei oP L4,133/27

luazeiro do Norte/CE,06 de agosto de 20

CLAU

Ordenador de Despe

Secretaria Munrcipal de Segurança P u blica - SESI'

o
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PROPOSTA DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal

n0. 14.13312021, bem como às cláusulas e condiçÕes do Processo de Dispensa Eletrônica n" 2026,08,12,2,

Declaramos que não ocoÍreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de

Licitaçã0.

Declaramos que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com kibutos,

impostos, contribuiçoes fiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta

contrataçã0.
Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços e Íornecer os produtos/materiais

especificados no Anexo l, caso sejamos vencedo(es) do presente Processo de Dispensa Eletrônica.

Objeto: Aquisição de carretas de transporte veicular de semirreboque especiÍica para o tracionamento

simultàneo de até 3 (três) motocicletas, destinadas ao atendimento das necessidades da Guarda Civil

Metropolitana e do Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN de Juazeiro do Norte/CE, por

intermédio da sua Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania, conforme especificaçoes

apresentadas abaixo:

Item códi o Es cciÍi áo Unid Valor Tota
0001 28560

I

Carretas
semirrebo

de
que

transpone veicular d
especiílca parc

tracionamento simultâneo de alé 3 (três
motocicletas. Características mínimas: 2

íeixes de mola (4 láminas); 2
amortecedores; 2 pneus aro 14
(novos); vrga em U de nd
minimo 3" x 2,40; chassi em
aço; 3 tílhos com arco de apoioi

rampa de carga e descarga;i
engate de acoplamentd

automático: parteelétricacompletail
comprimento útil minimo: 2,20 x

1,65 mi capacidade de caÍga:]
750 kg: corrente de proteçãC
700 mm; 1 pedeslalírontai; parte elétÍica
e lanleÍnas de led deteminado no Códrgol
de Trànsúo Brasileiro; homologado i

pelo DENATRÂN e INMETRO,
munheca nodular der

acoplamento automático; I cinlas coml UND 4
calíacas com cêpacidade de carga de'
trabalho de 1.5 t, com a Ílnâlidade del
imobr[zação da motocrcleta na caÍretinha'l

o veÍculo deverá recebeí na
estnrtura metálica a pintura em esmaltq
sinlético: para-lamas em chapa
de aço nas rodas; para-choque traserrq
em aç0, pintura com fundo antiferrugcm:

a rampa de aceso deverá se/
fabíicadâ no mesmo maleíial do chassi:

deverá estar prevista uma forma
de encaixe ou trava de segurança qud
impeça a movimentação ou desencaixe
da rampa de acesso quando esta estNer
sendo utilizada: quando não estivel
sendo uhlEada a íampa de acesso deveJ
ficar fixada em local píópÍio no veículo porl

meio de encaixe ou trava de segurança
quê permitam a suâ rêliÍâda sem a

utilizaçào de Íerramentas; suportes l

coMtssÁo c E LICiIÁcÀo
Folha No {36

Qtdo Marca/Modelo Valor UnitáÍio

a

. .,\i..
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|_- suficientes para fixação e c'ntas utilizadaq
paía imobilização da motocicleta: e os
suportes deveráo ser Íabncados em aço êr

lixados no chassi do veiculo conÍ
capacidade de tração mínima de 750 kg

O valor total da proposta é de R$ .,,....,....

Validade da Proposta: ô0 (sessenta) dias

TDENTTFTCAÇÃO DA EMPRESA

Empresa:
AI\ID I,

Endereço:

Cidade: ..,

TeleÍone: E-mail

rNDrcAÇÃo DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATo

Representante Legal:

CPF:,.,......,...,..,.,,,,..,

Telefone:

DADOS BANCARIOS

Banco: .,..........,.,,.....,..

Agência: ........,..,.........

Conta para depósito: .

Titular: .,...,,,..,.......,,.,..

Data;,,,...,.,.,.,....,,.,,.,,.

Assinatura do Proponente

Total

COMISSÀO DE LICITACÃO

Folha No 1õ1
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DISPENSA ELETRÔNICA N0 2026.08,1 2.2

, inscrita no CNPJ (lV F.) sob o n0,,.,..,,.,... por intermédio do

,,,, portado(a) da Carteira de identidade no

, DECLARA que

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

MODELO DE DECLARACOES COIíISSÀO DE L CITACAO

Folha No {}g

h
A empresa.,.,,
seu representante legal, o S(a)
e CPF no

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

aisegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍmas infralegais, nas convenções coletivas

de kabalho e nos termos de ajustamento de conduta;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

ap1.endiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, e jovem aprendlz previstas em lei e em outras normas especíÍicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçÕes prestadas, na

forma da lei.

e) Declaração de que, no caso das conkataçoes que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento

condicional, egróssos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o minimo de

10% (dez poicento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

lVunicipal no 5865 de 08 de julho de 2025 e em outras normas especificas, ressalvados os casos

enquadrados artigo 20, §20 da reÍerida lei.

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

..,.r. .,) :i1../l,:., :.
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MINUTA DO CONTRATO

coMlssÀo DE LlctTAÇÀO

Folha No ,lU.l

Contrato que enke si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da e a empresa

, para o fim que nele se declaÍa,

O MUNICíP|O DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito público interno,

inscrito no CNPJ/l\,4F sob o n.0 07.974.08210001-14, através da..,.,..,........,..... neste ato

representada por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). .,...,., residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

...,..,.,..,., estabelecida na ............... ,.,,., inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

.., neste ato representada por ...,,,..,,,,..,,...,, ., portado(a) do CPF no

.....,., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Dispensa Eletrônica n" 2026.08.12,2, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei

Federal no. 14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLAUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçAO LEGAL

1.1 - Conforme as prescriçoes do artigo 75, lnciso ll, da Lei 14.133, de '10 de abril de 2021 e demais legislação

aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a), ,.,....,.....,.., Ordenado(a) de

Despesas da

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a

abaixo:
, na íorma discriminada no quadro

2.2 - Sito anexos a este instrumento e vinculam esta conkatação, independentemente de transcrição
2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação;
2,2,2 - O Aviso de Díspensa de Licitação;
2.2.3 - A Proposta da Contratada;

2,2,4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLAUSULA TERCETRA - DA VtGENCtA E PRORROGAçAO

3,'1 - O prazo de vigência da conkatação é de ...,....,...,,,..,..,.,.....,., contados da data de sua assinatura, na

forma do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtosi materiais
dentro da vigência do mesmo.

3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não Íor concluido no período firmado aclma, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

CLAUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4,1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condiçóes de conclusã0, enkega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,
vinculado â este Conkato.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAÇÃO

5,'1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual



CLÁUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

COMISSÀO DE TICITAÇÀO

Folha No .{U0.

6,1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do
previstos na seguinte Dotação 0rçamentária:

Ôrqão Unid, Orç. Pro etoÍAtividade Elemento de oes esa

CLÁUSULA SÉTIMA . Do PAGAMENTO

7.1 - Preço
7.1.1 - 0 valor total do contrato e de R$ )

7.1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execuçâo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administraçá0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação,

7 .2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agôncia e conta

conente índicados pela conkatada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.

7,3,2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato,

7.4 - Condiçoes de Pagamento
7 .4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deflnitivo do objeto da contrataÇão,

conforme disposto neste instrumento.

7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apÍesentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar, e

Í) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis,

7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaÇão da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14,13312021 ,

7,4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizaÍ

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) ídentificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgâo ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,

irr,
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7,4,6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será pÍovidenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa, 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critário da contratante.

7,4,7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo adminiskativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa,

7.4.g - Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão Íealizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.

7.4,10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10,1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na leglslação vigente.

7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos teÍmos da Lei Complementar no 123,

de 200ô, não sofrerá a rãtenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaÇã0, por meio de documento

oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar,

cLÁUSULA OITAVA. DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILíBRIO EcoNÔMlco'

FINANCEIRO

8,1 - Os preços inicialmente conkatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado,

8.2 - Após o interreqno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçá0, pelo

contratante, do IPCÀ (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), excluslvamente para as obrigaçÓes iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade,

8,3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importância calculada pela última vaiiação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o indice definitivo.

8.5 - Nas aferiçoes Ílnais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser ulilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determlnado pela legislação em vigor'

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

B.B - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14 13312021.

8.9 - Podárá ser reestabelecida a relaÇâo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

conkatada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

obletivando o reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipÓtese de

so'brevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execuçáo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe,

conÍigurando álea econômica extrao[dlnária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.1332021, devendo ser formalizado através de ato adminiskativo

8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilibrio econômicojinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçâo nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021
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CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

9,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇões assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

contrato;

9,2 - Receber o objeto no pÍazo e condiÇoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

contrato;

9,3 - Notificar a Conkatada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto Íornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
g.4 - Acompanhar e fiscallzar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
g.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art, 143, da Lei n' 14 13312021;
g.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no Termo de Referância e no presente Contrato;

9,7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;

9.8 - Cientificar o Orgão competente para adoÇão das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçôes pela Contratada;

9,9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatÓrios ou de

nenhum interesse para a boa execuÇão do ajuste;

9 9.'1 - A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogação por igual periodo, quando motivada;

b.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econÔmicoJinanceiro Íeitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis;

g.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contrâtada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA DÉclMA - DAS OBRIGAÇoES DA CONTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

§'

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10,2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilltem o cumprimento do prazo previsto, com a devida compÍovação;

10.3 - Atender às determinações regulares emitldas pelo fiscal ou gestor do conkato ou autoridade superior

(art. 1 37, ll, da Lei no 14.1 33, de 2021 ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal doiontrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÓes

resultantes da execução ou dos materlais empregados;

10,5 - Responsabilizâr-se pelos vicios e danos decorrentes da execuçào do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabllidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

iO.O - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de

pagamento, ós seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social, 2) certidão

coÀjunta relativa aõs tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade

peránte a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especÍfica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato;

4r.tu
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10,8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por determinação da Conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.'10 - lVanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçÕes exigidas para habilitação;

10,1'l - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14.133,de20211',

10.i2 - Comprova[ a Íeserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo Único, da

Lei no 14.'133, de 2021\',
'10,13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprtmento do contrato;

10,14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorÍentes de fatores futuros e lncertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeio da contrataçâo, exceto quando oconer algum dos eventos anotados no aL 124,ll, d, da Lei no '14 133,

de 2021,
10,15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

seg urança da contratante;
10]16 -'Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimento das cláusulai do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualldade e tecnotogia deveráo atender às recomendaçoes de boa tácnica e a

legislaçáo de regência;

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

10,18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;
'10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÇão, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou lnstrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utitizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS INFRAÇÓES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

'11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de2021,o conhatado quel

a). Der causa à inexecução parcial do contrato;

bj. Der causa à inexecução paÍcial do conkato que cause grave dano à Adminiskação ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

Der causa à inexecução total do contrato;

Ensejar o retardameÀto da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração Íalsa durante a execuÇão do contrato;

c

d

f). Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art, 5o da Lei no 1 2.846, de 1o de agosto de 2013.

11.2, Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçoes acima descritas as seguintes sançÕes:

11.2,1. Advertência, quando o conkatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que náo se

lustificar a imposição de penalidade mais grave (art 156, § 20, da Lei no'14,133, de 2021lr;

:'..
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11,2.2, lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art,

156, § 4', da Lei no 14.133, de 20211;

11,2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem

a imposíção de penalidade mais grave (art. 156 § 50, da Lei no 14.133, de20211.

11 2,4, l\4ulta:

11.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

11 .2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a pÍomover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no,

14.'133, de 2021.

11.2,4,3. Compensatória de 11o/o (dez por cento) sobre o valor total do conÍato, no caso de inexecuÇão total

do objeto.

11,3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (ar1. 15ô, § 90, da Lei n0 14.133, de2021l
'l 1.4. Todas aÀ sançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art,

156, § 70, da Lel no'14.133, de2021\.
t1,4.i. Rntes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÇão (aí, 157, da Lei n0 14.133, de2021\

11.4,2, Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conkatante ao Contratado, alám da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14,133, de2021\.
'11,4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dlas úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11,5. A aôlicaÇáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o contraditório e a

ampla defesa áo Contratadó, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e conkatar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

11 6. Na aplicação das sanções serão consideÍados (art, 156, §10, da Lei no 14.133, de2021).

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍoÍme normas e orienlaçÔes dos

órgãos de controle.
'11,7. Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12,84ô, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159)

'l 1.8. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para

provocar conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou

à empresa do mesmo râmo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

obseivados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021),

1 1 .9, O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
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Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16'1, da Lei n0 14.133, de2021).

1 1 .10. As sanÇÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar

são passiveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei n0 14.133/21,

1 1 .1 1 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa admtnistrativa

e/ou indenizações, náo inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo lVunicípio deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/IVE no 26, de 13

de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

1 2.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execuçã0.

cLÁusuLA DÉcrMA TERcEIRA - DA EXTINÇÃo c0NTRATUAL

13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do pÍazo estipulado para tanto.

13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, àaso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o contrato.
i3.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as Íespectivas sançoes administrativas; e

n) PoOera a Administraçáo optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
'13,3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos pÍesentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14J3312021, assegurados o contraditório e a ampla

deÍesa, com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1 - 0s casos omissos seráo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demals normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÓes contidas

na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e principios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉcrMA QUINTA - OAS ALTERAçoES CoNTRATUAIS

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela d isciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
15,2 - A Contratada e obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressÕes

que se fizerem necessáriós, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovldas mediante celebração de termo aditivo.

15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art, 136da Lei n0 14 133, de 202'1.

cLÁusuLA DÉctMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1 - lncumbirá ao conÍatante divulgar o presente instrumento n0 Portal Nacional de ContrataçÔes Púb I'cas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14,133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lnternet,

em atenção à lei no. 12.527, de 2011.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO

17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execuÇão deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela concillaçâ0, conforme art 92, §1', da Lei no

14j33t21,

Declaram as partes que este Contrato corÍesponde à maniÍestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinandO O mesmo, na presença daS testemunhas abaixo, para que surta seus

juridicos e legais eÍeitos,

Local e data: ,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF ,, ,.,,

2 CPF

t !:'t i

1

.':. ..,rr'



de 2025

Centro Adminisrrarivo do Munícipio tle Juazeiro do Norte,

Esrado do Cenrá, ao 1'' de abril de 2025,

Art. 2"-Estn por!ârr[ enrrâ em vigor nl dâtr (lc 1" de nbril

(lr I.rrio\ I-r\lA Br7FIRÀ

Priu,r L,r \''l L ,'r t. - tt'r L

Arr. 2"-Esca portaria enlrâ em vigor l1à data rle 1'cle abril

(lr Êi)'.()\ l-l\1\ Br',,LRri\

C0liítSSÀ 0 0E LtctÍACÁO

Folha No 4

PORTARIA N. 0498, DE I. DE ABRIL DE 2025

Dispoe sobre tr norrerção clo Agenre cle

Conrraraçoes dr Cenrral de Cornpres do

Municipio, lntegrân(e.lr Secrerir r ie cle

Aclminisrraçio do Municipio cle Juazeiro tl,rr

Norre.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso cle srtrs lrriLrr.riçôes conÍericlas pelo Art. ?2, irrcisos

VII e IX, da Lei Orgânrca Municipal, cle 05 dc rbrilrle 1990;

CONSIDERANDO as disposiçóes cla Lei Complenrenrrr

n" 141, c{e 1" cle abril cle 2025, que clispõe sobre n novÀ esrrüturir

íuncional da Adminisrrirção Pública clo Municipio de Juazeiro do

Norte;

RESOLVE

Arr. l"-NOMEAR PEDRO HENRIQUE CANDIDO DE

LIRA, inscriro no CPF n" XXX.5?5 293-XX, para o cargo 
'le

provimerrro ern conliss.iu de Agenre Je C.inrrirtiçóes. c.lr!l' ' irlic{r.rn((

da esrrutura organizacional cla Centrnl de Compras,.lo Municipio,

órgâo vinculado à Secretaria Municipal .1e Acllrrinisrrrçiro (SEAD),

de N ivel OcLr pocio nal DAS 4.

PORTARIA N" 0497, DE 1. DE ABRIL DE 2025

Dispôe sobre i nomeâçío do Agente de

Conrrarncões cla Cenrral de Compras do

Municipro, incegrante da Secretarin de

Aclrninisrração clo Município de Juazeiro r.1o

Norre.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZETRO DO

NORTE, no uso Lle surs atriburçóes conferidas pelo Arr. 72, rncisos

VII e IX, da Lei Orgânica Multicipal, de 05 de abrilde 1990r

CONSIDERANDO ls Llisposiçôes dÂ Lei Cornplernencar

n' 141, cle 1" de abril cle 2025, clue dispoe sobre â Íl(rvtr csrrtlrurâ

Íuncional da Adminisrração PúbLcâ do Municipio de Juazeiro do

Norte;

RESOLVE

Arr. l" - NOMEAR IARA PEREIRA DE SOUSA, inscrita

no CPF n" )O(X.986.193-)C(, para o cargo de provimen!o em comissào

.le Agenre cle Conrrirrações, cÂrgo inlegriln!e da esrrutura

organiznciooal cla Cenrrllde Compras clo Municipio, órgio üncLtLâdo

ri SecretxriR Municipal cle Aclminisrração (SEAD), de Nível

Ocup.rcional DAS 4.

de 2025

Centro Adminrsrrarivo do Munícipitr .le Julzeiro ,.lo Norre,

em Juazeiro do Norre, Estado do Ceará, ao l'ele abril de 2025

Arr. 2" - Esra portarra enrra em vigor na clara r-le 1" Llc abril

(;l ÊD:()\ l-r\rA llttlIliÂ \

Pnr-rr:tti, Mt ru tt'rt

Je 2025

Cenrro Adnrinistrariv,.r do Mulricipro de Juazeiro do Norte,

Esrado clo Ce.rrá, ao I" de abril cle 2025,

PORTARIA N. 0499. DE I. DE ABRIL DE 2025

Dispõe sobre i noDreâção tlo CorTsclheirtr

Turelrr.l.' l" C.-,rr.cllr.' Turehr J., Sccr.t.'rt.t

Jr Assrsrência Soci.rl ,[, Mr.rrrrcipio Je Jttrrzeir,,

do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas arribuições confericlas pelo Arr. 72, irrcisos

VII e IX, da Lei Orgânrca Municipal, cle 05 de al:rilde 1990i

JUAZEIRO DO NORTE.CE, 01 DE ABRIL DE 2025 otÁRro oFtctAL Do MUNlclPlo 095

l'rrrr,r r rL.lt'Íl ltr:ttut
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Folha No 4?1

4
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AVISO

MODALIDADE: Dispcnsa Eletrônica

TIPO: Menor Preço - Por Item

AVISO N": 2026.08.12.2

oBJETO DA DISPENSA: Aquisição dc carrctas de transporte vcicular de semirreboquc

cspccífica para o tracionamento simultâneo <lo até 3 (três) motociclctas, dcstinadas ao

atcndimentà d:rs neccssi<Iades da Guarda Civil Metropolitana e do Departamcnto Municipal

de Trânsito - DEMUTIIAN dc Juazciro do Nortc/CE, por intermédio da sua Sccrctttria

Municipal «le segurança Pública c cidadania, conformc cspecificaçõcs constântcs no Aviso dc

Dispensa.

O(A) SecLetário(a) de Segurança Pública e Cidadania do Município de Juazeiro do Norte, Estado do

Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que

será realizado, através da plataforma eletrônica www.bll m ras.com por intermédio da Bolsa de

I-icitações do Brasil (BLL), certame na modalidade Dispensa Eletrônica n' 2026.08.12.2, cujo

objeto é a Aquisição de carretas de transporte veicular de semireboque especíÍ-rca para o

tracionan.rento simultâneo de até 3 (três) motocicletas, destinadas ao atendimento das necessidzrdes

DE LICITACÃO

da Guarda Civil Metropolitana e do Departamento Municipal de 'frânsito - DEMUTRAN dc

Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da sua Secretaria Municipal de Segurança PÚrblica e

Cicladania, com abertura marcada para o dia l8 «lc agosto de 2026, collr início da disprrta às Otl:30.

Maiores ir.rformações na sede da Central de Compras do Município, sito na Rua Intel venlor Fco

Erivano Cltrz, nó 120, l. andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0i63, no

horário de 08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro cc gov'br"

Juazeiro do Nort de agosto de 2026

Cláu Ser a

Orden rd spesas

Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cicladania

R!â !nterv. tí-'r. Fi:rirc sio l:rlvar o Cli,;l i'" l2[: Ct'jr]t'o CEP 6:r1110 015 J'.tlzeirc tltr l!r'rriê
Fc|]c tl]3 jl-lliil !ilt:l:-i E-nr3rl. -:f.1 í(]]j-lr,i/li, lú ae gov lt S i,--' ,vv,'v,' lirirzc rodono(e -s !('\' I-rr
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ESTADO DO CEARA

c0MlssÀ O DEt]CiTACÃO

Folha No .,{sa,

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTÊ

Extrato do Aviso de Dispensa n' 2026.08.12.2. O(A) Secretário(a) de Segurança

Pública e Cidadania do tr/unicípio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas

atribuiçÕes legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que será realizado,

através da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de

Licitações do Brasil (BLL), certame na modalidade Dispensa EletrÔnica n" 2026.08.12.2,

cujo objeto e a Aquisição de carretas de transporte veicular de semirreboque especifica

para o tracionamento simultâneo de até 3 (três) motocicletas, destinadas ao atendimento

das necessidades da Guarda Civil Metropolitana e do Departamento Municipal de Trânsito

- DEMUTRAN de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da sua secretaria Municipal de

segurança Pública e cidadania, com abertura marcada para o dia 18 de agosto de 2026,

com inÍcio da disputa às 08:30. Maiores informaÇões na sede da Central de Compras do

Município, sito na Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar - Centro - CEP:

63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda

pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 12 de agosto de 2026.

cláudio sergei Luz E Silva - secretaria Municipal de segurança Pública e cidadania

q
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intirrnract_res na scJc rla Centr'.rl,.lc Corupras d() MLtt)iciPt(), siro nil

Rul lnrervenror Fco Erivano Cruz. n" 120, 1" andar - Cenrro - CEP:

61.010.015, pelo reletorre (88)1199-0361, no horário de 08r00 às

14,00 hor.ts ou rinda pclo e-nrlil: cpl@jLrirzeiro ce.gov br' Julzeiro clo

Norre/Ccrrá, ll .le itgosto de 202ó Jesus Rogério de Hohrrdr -
Orlcnrdor(u)dc Despesas clo Furnclo Mr'tnicrpal cle Previdêncrn Social

clos Servidores.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Extrrco tlo Avrso r.le Dispcnsr no 2A26.A8 lZ.Z. O(A) Secreríric'(a)

tle Segur,rncl P[rblica c Cidar-lania do MLrnicipio rle.Juazeiro elo Norre,

Esrrr.lo do Cerrá. no,.tst, cle s,.tas itribLliçôes Iegais, rorna p(rblico,

.lrir conhecinrcnto.los intercssldos, tlue será rellizirdo, ârrÍrvés dil

\-f l,r rir f,,r m,r elctrônica wwwbllconrpras conr, por inrerméclio da Bolsa

rle Liciracóes do Brasil (BLL), cerrâlrle nir modrlidade Dispetrsa

Elerrônicr n'2026.08.12 2, cr.r;o objeto e aÂquisição dc cilrÍerâs de

trrnsl,orrc vcicrrllr clc scnrirreboclr.te específica pÀrâ o rrâcionamellro

sinrLrlrinco tle itré I (rrôs) nrotociclcurs, tlesrinlclas ao areoclinlenco

el,rs ne cessi,.lleles .lr CLrrrrd.r Civil Merropolitana e tlo Deparramenro

Mr.rnicipal .le-l-rirrsittr' DEMUTIIAN rle Juazciro clo NorrVCE,

for internédio dx sLra Sccrerrrir Mr.rnicrpal de Segurança Pública e

Ciclaclnnia, com aberrttra tnarcatla parn o clia 18 cle rgosro de 2026,

com iÍ\icio da .lisputa às 08,l0 Maiores informrçôes nl scde da

Centr:rl cle Comç'rrrs do Municipitl, sito na Run ltlrervenlor Fco

Erivano Cruz, n' 120, l'andar - Centro ' CEP' 63.010{I5, peto

relcfone (88)1199.016J, no horário de 08:00 is 14,00 horts ou

lin.lr p.-l,r e-nr,ril cpl@ltrr:cirrr.cc.r.:.rv.br. JLrnzciro cl,' Nrrrtc/Ccrrrii,

l2 c1c agosto de 2026. Clátr.lio Sergci Luz E Sih'a - Secletrria

Municipal.lc>.lL,r.rn.-.r ftiirlicI c ( i.i,rJrrnia

EXTRATO DO CONTRATO N' 2026.08.03-0002

Errrero clo Contle«r rcfercllre à LicitnÇio lla mor.lalic{ade Dispcnsa

Elct«'rnicLr n" 2026.0? 01. l. lirnclarrcrr«r Lcgal, Lei rr" 14,13 j, clc I'
dc abril .le 2021. Partes: O MurrricÍpio dc Juazeiro clo Norrc, arravós

elu Iirrrdo Municipal .lc Previtlêrrcirr Socirlclos Scrvidores deJuazciÍo

do Norte e a empresr ICQ.AIZERT L1'DA, inscrica no CNPJ sob o

n" 01.659.186/0001-00. Obleto, Contrataçâo .le empresa

cspecializacla part presraçÍo de serviços de Pré'âuditoria, auditoria

ele certiÍrclçiro e ar.rditorias de supervisio, com emtssâo de ccrrlficirçio

irTstitucional rTo Progrnmr Prci-Gestão RPPS, nivel cle aderência lll,
rlcsrirn.[r iro IiunJo Municipllcle Pr-eviclência Socinl dos Serviclores

dc Jrrirzeiro tlr, ,\orrc - PREVIJUNO, cnr confoÍnri(lide com ils

no. 
^s, 

critórios e cxigêncins estabelectdos pell Iegislaçio c

rcÊu lirnrcnrrçaro aplicíveis lo Rcgi»re Plirprio de Previdência Socirl -

RPPS, contirrme esçreciÍicirçires consranres no Ecl itâl Convocâróri()'

Vrlor,.ltr Conrreto, lii I ].450,00 (rnnr.r c oas nril qtrntro.cnl.)\ I

EXTRATO DO CONTRATO N" 2026.08,06.0002

Exrrato do Concrato refereure à Licitâçi(r na oroclali.la.le l)regÀLr

Eletrôn ico n" 2026.07.08, l Fundamcnttr Lcgal: Let n' l4 l3l' Je l"
cle .rl:ril cle 202 L Plrtes, O Municiplo dc Jr.razci «r clo Norre, irrr irvcs

cla Sccretaria Municiprl cle Saúde e â emprcsâ NICOPOLIS

LOCACOES E SERVICOS LTDA, inscritl no CNP] sob o n"

08.983,499/000t-06 Objeto, Contrarirção de ser''iços I serenr

prcstndos na locaçiro cle vcicr.tlos tipo camir'rhão, desti|rltlos aer

rtcndimento clas necessiLlâdes opcrâcLonilis cle diversos se«rrcs rllt

Secreraria Municipal de Saúde cle Juazeiro clo Norte/CE, confornrc

especificirçóes consrânccs l1o E(litirl Convocirtório. Valor do Conrritto-

I{: 17i).»3i),üO (,.trr,,rl.t)ccnti ': ü sc..r:rr I Iro\c o1,l , )'1,)\ ( rrI, '' ' , 'r.. ]' 1.

rcrrir). Vigclr, rrr (li'rrtrurLrll: l2 (,1,,:,:) rrrcscs. iiqrrrr.ir:('' j,i !

llrn.llnrel Jc I irrr:r lúrrirrl e l{;irrltlo lortc Iii'rrrlcirr l-lc;trlr'

.Ir(io('rr(ir rc,ri:1. viqir,(i.l (l(,(Ilir,LLr.li' r(' ltirirLr\ r \rr'r

Sjlnut'n L,,s: Jc"Lrs li,,g,lrio Jc I l,,l'rrtl.

Jtn:.:rio,l,, NL,rr t,"( )E, 1,lc;rg,,"«,

lir.r;eirr, .1,, \r,rL,,/t L, (i r.lt .,gostLr Jt l0,ló

l. .,:. r,,.1.. )i,,rr..'t.l-, t.":. tLrllr.:-{c li'.lf

EXTRATO DO CONTRATO N" 2026,0?,]O4OO2

Extrrro do Contrato refcrcnre à Licicaçào na rnoJali.lir'le

Concorrência Eletrônico n'2026.06.1? 4. FunLlamentt) Lcgll: I-ei n''

14.133, de I" dc abrrl dc 202l Parres, O Municipio cle lr'ra:eiro clcr

Norrc, rrrrtves Jn Sccrcrrrrin Mtrrricil'll .lc SiriLJc c I crll'r-t'r

SARAIVA EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA, irrscrirl

no CNI sob o n' ]0.166.188/0001-66. OlLrjeto, Contrrrlçào Je

enrpresrt especializad pirrâ n execüçiio elirs obras clc reÍirrmit Ja

Uni,,lade llásica cle Sair,le rro BÀirro Piírjá, ltraves cla Sccrcrariir

Municipalde Saúde de Jurzeiro Jo Norue/CE, coníornre especiticact-rcs

cons!ântes no Eclital Convociltório. Valor do Contraco' lii
599.!)90.ôl (ttuinhcnr,rs t rr,'r'cntir c no\:.r rrril 11t^i'.!'rrrr)i L'r)o\1'11rrl

r(lii\ \: sL'ssrrrtir e tlnr etLltiru,s) Vigôrrr:i., (),rrrir,rturrl .iri -iltll'
2tr27.Sigrraurii,s'I,rscIirrn.iim.rrLlcIirnlJiLnr,rii'IlItLrr!rl"\iS'tr'r"r

-iilvr.

EXTRATO DO CONTRÁTO N. 2026.08.04-0001

Exrraro do Contraco referente à LicirÂcÁo na lrodalidade Pregirtl

Eletrôrrico n" 2026.06.16.1. Fr.rrr.lanrcrrro Lei.lxl, Lci n" l4'1i i, 'le l'

clc rbril clc 2021. Pirrrcs: O Mtrnicipio tle Jurrerro do Nortt' lrrlvcs

ctl Secreraria Mulriciprl de Agricur[trrra, )t'Íero Anrbrentc e Ser'r'it-os

Públicos c a er»presâ CMF DISTRIBUIDORA DÊ

MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o rr" Il.4l4.l(ró,/


